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Moção aprovada durante a Assembleia Geral Ordinária dos Sócios da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC), realizada em 26 de julho de 2018, na Universidade 
Federal de Alagoas (UFAL), em Maceió, AL, por ocasião da 70ª Reunião Anual da SBPC. 
 
Título: Por uma política de drogas progressista e não-proibicionista 
 
Resumo: Assim como no caso do aborto, não se trata de ser a favor ou contra o consumo de 
drogas, mas de reduzir danos sem distinção de classe, sexo ou raça. A crise de segurança e o 
superencarceramento exigem uma política de drogas não-proibicionista. 
 
Texto da Moção: A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) elenca abaixo 
quatro pontos cruciais para formular políticas públicas sobre drogas com base em evidências 
científicas: 
 
1. A política de drogas brasileira é orientada por um paradigma proibicionista, forjado em 

âmbito global no último século a partir de uma série de entendimentos internacionais que 
culminaram na adoção das três convenções das Nações Unidas sobre o tema, assinadas 
entre as décadas de 1960 e 1980. Por proibicionismo, entende-se o arcabouço ideológico 
que vê a proibição como a melhor forma de lidar com a produção, o comércio e o consumo 
de determinadas substâncias psicoativas. Fala-se em ideologia porque o proibicionismo não 
é sustentado por evidências científicas, mas por valores morais de influência religiosa (1-6). 
Quando analisado sob um prisma científico, o proibicionismo não se sustenta. Por exemplo, 
a ciência não consegue explicar por que substâncias de menor potencial danoso, como a 
maconha, estão sujeitas a rigoroso tratamento jurídico-criminal, enquanto outras, como o 
álcool e o tabaco, são substâncias não apenas de uso lícito nos países ocidentais (7), como - 
a partir da influência de indústrias poderosas - têm seu consumo ativamente estimulado e 
objeto de propaganda maciça. 
 
A partir da aprovação da Convenção-Quadro da Organização Mundial de Saúde (ver 
documentação oficial no site da OMS: http://www.who.int/fctc/treaty_instruments/en/), 
observou-se um nítido declínio do uso e um esforço concertadde controle do uso dos 
produtos derivados de tabaco em determinados ambientes, assim como restrições à sua 
propaganda e vendas a menores de idade. No entanto, essa percepção de um controle 
efetivo, - fora da ótica proibicionista, mas ainda assim efetivo - é bastante relativa. 
 
Na verdade, a indústria de tabaco basicamente deslocou suas operações para mercados 
menos regulados, emergentes, de alta densidade demográfica e poder aquisitivo crescente, 
como China, sudeste da Ásia (8) e diversos países da África (9). Portanto, há que se observar 
que a passagem da lógica proibicionista de cunho jurídico-policial para novos modelos de 
regulação, mais efetivos e éticos, não deve ser capturada pelos interesses exclusivos da 
indústria, em detrimento do papel regulador do estado e do debate por parte da sociedade. 
 
Essa etapa de regulação não chegou sequer a existir em relação à indústria do álcool, que, 
na imensa maioria dos países, segue ditando as regras do mercado, da propaganda, do 
patrocínio de eventos esportivos e culturais etc. sem que exista qualquer restrição. 

http://www.who.int/fctc/treaty_instruments/en/


 

 

Portanto, há que compreender que a saída da lógica proibicionista de natureza jurídico-
policial para uma não regulamentação imposta verticalmente pela indústria, em detrimento 
do Estado e da sociedade, está longe de representar uma alternativa desejável; ver as 
referências (7) e (10), por exemplo. 
 
A proibição de algumas drogas sem qualquer base científica (11) e a consequente     
transformação de seu uso em caso de polícia representa um rosário de dolorosas tragédias 
sociais. Historicamente, a proibição falhou em reduzir o consumo de substâncias ilícitas em 
todo o mundo, como, por exemplo, no Brasil (12) e nos EUA (13). A proibição não conseguiu 
reduzir os custos do uso problemático de drogas (14), nem tampouco logrou proteger os 
usuários dos riscos da sobredose e da contaminação, uma vez que o controle de qualidade 
é inviável no mercado negro (15). A proibição inibe o debate sobre grupos de risco, 
dificultando que pessoas vulneráveis tomem as devidas precauções (16). Após quase um 
século da devastadora guerra a certas drogas e da igualmente devastadora glorificação de 
outras drogas, emerge em grande parte do planeta a convicção de que esse modelo 
fracassou (17, 18). Do ponto de vista científico, a proibição já provou ser estratégia 
ineficiente, incapaz de impactar significativamente o mercado ilícito e o consumo dessas 
substâncias (seja nacionalmente ou em perspectiva global) (18). 
 

2. A história mostra que a forma com a qual se escolhe lidar com as substâncias psicoativas 
muda ao longo do tempo e do espaço. Há menos de cem anos, era possível comprar 
cocaína nas farmácias brasileiras. Hoje em dia, enquanto o Brasil mantém uma política 
repressiva em relação à produção, ao comércio e ao consumo de drogas, países como o 
Uruguai, os Estados Unidos e o Canadá começam a dar os primeiros passos em direção à 
regulação do mercado de maconha. Como qualquer outra política pública, a política de 
drogas deve estar permanentemente aberta para ser monitorada e, quando necessário, 
revisada. No entanto, no Brasil o atual debate sobre a reforma da política de drogas esbarra 
em posicionamentos dogmáticos, moralistas e desinformados que vão de encontro aos 
valores e princípios de uma sociedade orientada para o desenvolvimento tecnológico e para 
o progresso da ciência. 

 
3. Fundamentado em uma visão obscurantista sobre as drogas ilícitas, o proibicionismo 

impede o desenvolvimento de pesquisas científicas sobre essas substâncias. Até mesmo 
professores e pesquisadores das mais bem conceituadas universidades brasileiras 
enfrentam dificuldades para estudar suas propriedades, seus efeitos e, especialmente, seus 
potenciais terapêuticos. O proibicionismo atrapalha o desenvolvimento científico não 
apenas ao sustentar uma estrutura jurídico-normativa que, quando não veta a pesquisa, 
amarra os pesquisadores a custosos trâmites burocráticos, mas também ao criar um 
ambiente de estigma e preconceito, como se essas substâncias não devessem ser 
estudadas. Nos quadros mais graves, promove perseguição criminal e moral àqueles que 
estão dedicados a investigar cientificamente essas substâncias, como no recente caso do Dr. 
Elisaldo Carlini, diretor do Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas da 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), intimado a depor em uma delegacia após 
organizar um simpósio internacional sobre os potenciais terapêuticos da maconha na 
universidade em que trabalha (19).  
 
Enquanto isso, em um ambiente de respeito ao trabalho acadêmico, as pesquisas sobre o 
uso medicinal da maconha têm experimentado um progresso notável, seja no âmbito da 



 

 

psicofarmacologia/neurociência, da clínica, por exemplo, em oncologia (20) ou no manejo 
na epilepsia refratária a diversos medicamentos (21) e, mais recentemente, na aparente 
redução de sobredoses por opióides, área de intensa atividade de pesquisa (22). 
 

4. Por fim, há décadas os dados têm mostrado que a proibição está na base dos muitos 
problemas de segurança pública enfrentados pela sociedade brasileira. A atual política de 
drogas brasileira é em grande parte responsável pelo alto índice de encarceramento no 
país. Desde que promulgada a Lei 11.343/2006, o número de pessoas encarceradas 
aumentou quase 99% (23). Segundo o último relatório disponibilizado pelo Departamento 
de Informações Penitenciárias, os crimes relacionados ao tráfico de drogas correspondem a 
28% das incidências penais pelas quais as pessoas privadas de liberdade foram condenadas 
ou que aguardavam julgamento em junho de 2016 (23). No caso das mulheres, esse 
percentual chega a 62% (23). Além disso, a forma como escolhemos lidar com essas 
substâncias perpetua desigualdades raciais históricas, manifestadas, por exemplo, na 
desproporcionalidade com que pessoas negras são encarceradas ou se tornam vítimas, não 
raramente fatais, dos altos índices de violência policial e do Estado. Os últimos dados 
divulgados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública indicam que 76% das pessoas mortas 
em decorrência de intervenção policial – casos antigamente identificados como “autos de 
resistência” – eram negras (24). Nesse quadro, sofrem particularmente os moradores das 
favelas e demais espaços periféricos, expostos à violência estatal financiada e legitimada 
pela lógica da “guerra às drogas”, não apenas comprovadamente ineficaz, mas 
deliberadamente desigual em seus efeitos e suas consequências. De forma muito perversa, 
a proibição também infiltra e apodrece o tecido social, corrompendo os aparatos policial e 
jurídico do Estado, bem como as diversas instâncias de poder político a nível municipal, 
estadual e federal (25). E é assim que finalmente a proibição mata, tortura e encarcera a 
granel atingindo desproporcionalmente os mais frágeis, mas invariavelmente poupando os 
poderosos desconhecidos por trás de sua engrenagem. A Secretaria de Assuntos 
Estratégicos estima que o homicídio de um jovem brasileiro causa a perda de R$ 550 mil em 
capacidade produtiva do país. Com base no total de homicídios de 1996 a 2015, a perda 
acumulada passa de R$ 450 bilhões (26). 

 
Ninguém sabe dizer qual é a extensão da contaminação do Estado brasileiro pelo 

narcotráfico, esse leviatã cada vez mais poderoso, alimentado pela enorme pujança de um 
mercado que já deveria há muito ter sido trazido para a luz da economia formal. O que 
sabemos é que as consequências da política proibicionista não se restringem aos que usam, 
vendem ou reprimem o consumo de drogas. As balas perdidas matam qualquer um, 
inclusive crianças. A intervenção militar no Rio de Janeiro, que prejudica certas facções e 
não outras (27), pode ser apenas o início de um longo e perigoso inverno social. Da mesma 
forma, causa preocupação a guinada conservadora do governo, aprovada em 2018 no 
Conselho Nacional de Política de Drogas (CONAD), para favorecer a internação psiquiátrica 
e o tratamento em comunidades terapêuticas de cunho religioso. 

 
É necessário abandonar o moralismo, abrir a caixa preta da proibição e submetê-la ao 

escrutínio científico. Uma sociedade orientada para desenvolvimento científico e 
tecnológico deve permitir que seus melhores pesquisadores se debrucem sobre as 
consequências da proibição e encontrem os melhores caminhos para seguirmos adiante. A 
ciência deve estar à frente desse debate, não à sua sombra.  

 



 

 

 
Também é importante ter em mente que existe esperança. Em países onde o 

consumo de drogas foi legalizado ou descriminalizado, não houve aumento do consumo, 
mas observou-se redução de crimes violentos e mortes associadas a drogas (30-32). O 
modelo de regulação se faz necessário no Brasil, com base em sólidas evidências científicas 
e na isonomia normativa entre substâncias de potencial terapêutico ou tóxico semelhante 
(7). Assim como no caso do aborto, começa a emergir a compreensão de que não se trata 
simplesmente de ser a favor ou contra o consumo de drogas, mas de garantir a redução de 
danos para todos os cidadãos, sem distinção de classe, sexo e raça (33). 

 
Pelos motivos expostos, a SBPC defende publicamente uma política de drogas 

progressista e não-proibicionista, orientada pelas melhores evidências científicas 
disponíveis nacional e internacionalmente, e livre de dogmatismos e preconceitos (10, 28, 
29). 
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